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oBJETO:

PRESTAÇÃO ns SERVIÇOS NA VALTDAÇÃO ns DADOS, ENVrO DE EVENTOS
PERIÓDICOS E NÃO PERIÓDICOS DO E_SOCIAL, ENCÂMINHAMENTO DOS

REGISTROS DO EFD_REINF E ENVIO DA DCTFWEB.

ELEMENTOS BASICOS DO PROCESSO:

SOLICITAÇÃO E IUSTIFICATIVA DÂ CONTRATAÇÃO
D E C LARÁ,çÃO n n DISPONI BI LIDÁ,DE ORÇAME NTÁRIA
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME
PROTOCOLO E AUTUAÇÃO OO PROCESSO

EXPOSTÇÃO »r MOTTVOS
APROVAçÃO ne AUTORTDADE SUPERTOR
PARECER }URíDICO
ATOS DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CONTRATO CORRESPONDENTE
PUBLICAÇÕES
DOCUMENTAÇÃO DO CONTRATÁDO
ANEXOS

Lei Federal nq 14.133, de 1s de abril de 2021:

"Lei de Licitações e Contratos Administrativos."
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Solicitação de Contratação

Congo -P8,27 de Março de2023

Senhor Presidente

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa de
Licitação, nos termos do Ârt. 75, inciso II, da Lei Federal nç 74.133/21, destinado a:

PRESTAçÃO DE §ERVIçO§ NA VALID.ê,çÃO DE DÂD$S, ENVIO DE SITENTOS PERIÓDICOS E
NÃo pgRlóntcos Do E-socIAL, ENCÀ*TINHAMENT$ Dos REGIsrRos Do EFD-REINF E
ENVIO DA DCTFWEB.

fustificativa para a necessidade da soliciEçâo:

A contratação acima descrita está sendo salicitada, §cs termos das especificações técnicas e

informações complementares que ã acompanham, quando for o caso, motivada: Pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica - PRESTAçÃO DE
SERVrçOS NÂ VALIDAçÃO Or DADO§, ENVIO DE SITENTOS PERrÓDTCOS E NÃO pSRIÓDICOS

DO E-SOCIAL, ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO EFD.REINF E ENVIO DA DCTFWEB
-, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e

ainda, pela necessidade de desenvalvimento de açÕes continuadas para a promoção de
atividades peúinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a
devida execução do objetc a ser contratado.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e
pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos
que forem julgados necessários.

Atenciosamente,

EDUARDO MONTEIRO DÂ SILVA NETO
Tesoureiro



I.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto do presente Tenno de Referência a pretensa: PRESTAÇÃO DE SERYIÇOS NA
VALIDAÇÃO DE DADO§, EN14O DE EVENTOS PERIO§ICOS E NÃO PERIÓDTCO§ DO
E-SOCIAL, ENCAMINHÁMENTO DOS REGISTROS DO ET'ITREINf,' E ENYIO DA
DCTÍ'wE,B.
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TERMO DE REFERÊNCIA

2.O.JUSTIFICATIVA
2. l.Para a contratação:
2.l.l.A contratação acima descrit4 que será processada nos teÍmos deste instrurnento, especificações
técnicas e informações complementares que o acompanharn, qlando for o caso, justifica-se: Pela
necessidade da devida efetivação de serviço para suprk demanda especíÍica - PRESTÀÇÃO DE
sERlrÇo§ NA vALrDÀÇÃO DE DÂDIOS, ENVrO DE EVBNTOS PBRIÓOTCOS B NÃO
PERIODICOS DO E-§OCHL' ENCAMINHAMENTO IXIS REGISTROS DO EFD-REINF E
ENITO DA DCTFWEB -. considerada oporruna e imprescindivel, bern como relevante medida de
interesse público: e ainda pela necessidade de desenvolvirnentc de açôes continuadas para a promoçãn
de atividades peúinentes, visandc à nraximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
obseruadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejarnento aprovadas.

3.0.DO SERVrÇO
3. l.As caracteristicas e especificações do objeto da referida contrataçâo são:

4.OJ}O TRÀTÀMENTO DIFER§NCIÀDO PARA MEIEPP
4.1.Salietta-se que na referida cantratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
sirnplificado para as Microempresas e Ernpresas de Pequeno PoÍe, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complernentar n" 12312006. visto estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal.
4.2.Â participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0.DA§ OBRTGAÇÕES DO COIáTRATÂNTE
S.l.Efetuar o pagamento relativa ao objetc contratado efetivâÍnsnte realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrunentos hábeis.
5.2.Proporcionar ao Contratado tcdas os rneios necessários para a fie1 execução do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade eneontrada quanto à qualidade dos produtos
ou serviços, exercendo a mais anpla e completa fiscalüação, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
S.4.Observar, em compatibilidade corrl o obj«o da contração. as disposições dos Arts. 115 a 123 da
Ler 14,133121.

coprcq DISCRIMINAÇÃO FNIDADE QUANTIDADE
I de eventos periódicos e não periódicos do e-sociat.l

envio d{
I

MES
dos registros do EFD-REINF e

9

6.0.DÀ§ OBRIGÂÇÔU,S OO CO1§TRÂTÂDO
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6.l.Responsabilizm-se por todos os ônus e obrigações c.oncernentes à legislação fiscal, civil, tributária
e trabalhist4 bem corno por todas as despesas e compromissos assurnidos, a qualquer título, perante

seus fomecedores au terceiros em razão da execução dc objeto cantratado.
6.2.Substituir, arcando cotn as despesas decorrentes. os materiais ou serviços que apresentarem

defeitos, alteraçõeq imperfeições ou quaisquer irregularida.les discrepantes às exigências do
insüumento de ajuste pactuado, ainda que constatados sünente após o recebirnento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrem. no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e

expressa autorização do Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis" ern compatibilidade com as

obrigações assurnidas, todas as candições de regularidade e qualificaçâo exigidas no respectivo
processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os doç*mentos necessários, semprÊ que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efeüvamente apresentou a
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de

contratação direta.
ó.6.ExecutaÍ todas as obrigações assumid*s ssmprÊ com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosafllente, dentro dos preceitos legais, nonnas e especificações tecnicas
con:espondentes.
6.7.Observar, em ccmpatibilidade som o objeta da ccatlação, as disposições dos futs. I 15 a 123 da
Lei 14.133121.

7.O.DOS PRAZO§ E, DÀ }TGÊNCTA
7. 1.Os prazos máxirnos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que

admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121, estão abaixo indicados e

serão consideradas da assinatura do Contrato ou equivalente:
7. I . l.lnício: tmediato;
7.1.2.Conçlusão: 9 (nove) rueses.

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: ate o final do exercício financeiro de 2023,
considerada da data de assinatura dc respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1 14, da Lei 14.133/21.

8.O.DO REAJTT§TÀMENTO BM SS.NTIDO gSTRITCI
8.1.Os preços contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigêacia da eontrato ç rne.diante solicitação do Contratado, os preços poderão
so{ier reajuste após o interregno de um ano. na meslna proporçâo da variação verificada no IPCA-
IBGE acumulado. tomand+-se por base o mês do orçaÍnento estimado, exclusivamente pala as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3.Nos reajustes sabsequentes ao prirneiro, * iaterregno rnínirno de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste-
8.4.No caso de atraso ou não dir.ulgação do indice de reajustarnento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela áltima variaçãc conhecida, liquidando a diferença
correspordente tãc logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
mernória de ciilculo referente ao reajustamento de preços do valor reülanescente, sempre que este

ocoiler.
8.5.Nas aferições fi*ais, o índice utilizado parareajuste sera, obrigatoriarnente, o definitivo.
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venla a ser extinto ou de qualquer fonna não possa
mais ser utilizado, será adotado, em s*bstituiçãc, o que vier a ser detenninado pela legislação então em
vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ac indice substituto. as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preçc do valcr Íemanescerte, por meio de tÊrmo aditivo.
8.8.O reajuste poderá ser realizado par apostilamento.
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8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até I (um) mês, contadc da data do fornecimento da documentação comprobatoria
do fato imprevisível ou previsível de coasequência incalc*lável, observadas as disposições dos Arts.
124 a136, daLei 14.133/?1.

g.O.DO PÂGAMENTO
9.1.O pagamento será realizado mediante pÍocesso regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposiçôes dos Arts, 141 a 146 daLei l4.l33l2l; da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazü de trinta dias" contados do periodo de adirnplernento.

IO.O.DA VERIFICAÇÃO DÂ QUÀLIFICAÇÃO TÉCNICÀ E ECONOMICO-FINANCEIRA
l0.l.Se necessá,ria a verificação da qualifcação tecnica e econômico-financeira do licitante, a
documentação essencial, suficiente para comprovaÍ as referidas capacidades, será restrita aquela
definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.1331?1, respectivamente.
10.2.Salienta-sÊ que a doc*mentaçâo relacianada nos Arts. 66 a 69" da Lei 14.133121, para dernonstrar
a capacidade do licitante de realüar o objetc eventualmÇnte pactuado, dividida em habilitação jurídica;
qualificaçãc tecnico-profissional e tecnieo-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e
habilitação econôrnico-financeira; poderá ser dispensada total ou parcialmente, dentre ôutras, nas
contratações em valores inferiores a um quaÍto do limite para dispensa de licitação para compras ern
geral, confonne as disposições do Art. 70. do §lesrno diplc*:a legal.

1l.0.Do CRrTÉRIO DE ÂCETTAÇÃO D$ OBJETO
ll.l.Executada a presente Çontratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições paÍa receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
confonne o caso, as disposições do Art. l4$, da Lei 14.133/21.
11.2.Por sÊ trataÍ de serviç*, a assinatura dc tetmo detalhado de recebirnerto provisório, se dm'á pelas
partes, quando verificado c cumprirnento das exigências de caráter téctico, até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do Coatatado. No caso do tenno detalhado de recebimento definitivo, será
emitido e assinatura pelas parteq apenas após o decurso do prazo de observação ou r.istoria, que
comprove o atendimento das exigàrcias contratuais, não podendo esse pritzo ser superior a 90
(noventa) dias" salvo em casos excepcionais, dçvidamente -iustiÍicados.

I2.0.DOS PROCEDTMEIçTOS DE FISCÀLrZAÇÃO E GERENCTAMBNTO
12.l.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato,
nos termos do Art. I17. da Lei 14.133121, especiahnente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações
pertinentes a essas atribuições.

I 3.0.DAS SÀNÇÕES ADMTNTSTRATTVÁ§
13.1.0 Contratado será responsabilizado aúninistrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na form4
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do rnesrno diplorna legal, as

seguintes sanções: a - advsrfência aplicada exclusivame*te pela infração adrninistrativa de dar causa à
inexecuçâo parcial do cattrato, quando nã* se justificar * irnposição de peualidade mais grave; b -
rnulta de rnora de 0,5Yo {zerc vírgula cinc* por cento} aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato por qualquer das infrações adrninistrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitar e çortataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicadc a sanção" pel* prazo de dois ax*s, aplicada ao Íesponsável pelas infi'ações
adrninistrativas ptevistas tas incisos [[, II1, IV, V, VI e YtI do caput do referido Aft. 155, quando não
se justificar a imposição de penalidade rnais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou

L
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contratar no ânbito da Administraçâo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo de cinco anos, aplicada ao respolsável pelas in&ações aúninistrativas previstas nos incisos VIII,
IX, X, XI e XII dc caput do referidc "{fi. 155, bern como pelas iaüações administrativas previstas nos
incisos II, III, lV, V, VI e VII do capat do mesrno artigo que justifiquern a irnposição de penalidade
mais grave que a sanção referida na § 4" do referido Art. 156: f - aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 14.133/?1.
13.2.Se o valor da rnulta ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratadc vier afazçrjus, acrescido de juros rnoratórias de 196 (urn por cento) ao Írês, ou,
quando for o caso, cabradojudicialarente.

I 4.0.DÀ COMPENSAÇÃO FrNÁNCETRA
14.1.Nos casos de eveÍrtuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma fonna para o atraso, será admitida a compensaçâo
financeir4 devida desde a data limite fixada para o pagamento ate a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos mcratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM: N x VP :t I, onde: EM: encargos rnoratórios; N
: número de dias entre a data previstâ para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP : valor da
palcelaaselpãga;eI:índicsdecampensaçãofinanceir&assimapurado: I:(TX+100)+365,
sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acurnulado nos últirnos doze meses ou, na sua falt4 uut novo
índice adotada pelo Governo Federal qne c substitua. Na hipótese da referido índice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que úer a ser detenninado pela legislação então em vigor.

Congo - P8,27 de março de 2023

ADERALD(} PEREIRA N ETTO
Presidente

L
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TERMo DE REFERÊxcra - lrnovlçÀo

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERYIÇOS NA VÀLrDAÇÃO DE DADOS, EN\rrO DE
EvENTos ru,móurcos E xÃo rsRró»rcos Do E-socrAr4 ENCAMTNTTAMENTo
DOS REGISTROS DO EF'D-REINF E EN-YIO DÀ DCTFWEB.

r.o.Do rERIuo DE REFsRÊNcr,t
l.l.O referido Tenno de Referência apresenta os eleme.ntcs necessários e suficientes, corrl o nivel de
precisão adequados, para a caracteização do objeto da contratação pretendid4 de modo a melhor
atender aos interesses e as necessidades da Adrninistração, representada pela sua estrutura
organizacional.

2.0.DA APRO\/AÇÃO
2.1.Fíca o Termo de Referência sm tela aprcvado na forma como se apresenta.

Termo de Referência apravado - Art. 6o, )O(II, da Lei 14.133/21:

"Arl. 6" Para os-fins clesta Lei, cottsiclera*se:"

XXIil - leftno de referência: documenío *ecessário pttrã {t contratação de bens e serviços, que deve
conter os seguiftles parcimelros e elemení*s elescrilitos:"

A elaboração do tetmo de referàrci4 a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os
elementos necessários e suficientes. com aivel de precisâc adequado, para caracterizar o objeto da
licitaçâo.

Congo -PB.,27 dernarço de2023.

ADERALDO PEREIK+ NETTO
Presidente

L
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Razão Social Selnara De Lima Nascimento 0777756L433
Endereço: Rua Wamberto Torreão, ne 116 - Centro, Serra Branca/PB
cNPf : 48.633.96810001-81
Responsável: SELNARA DE LIMA NASCIMENTO
CPF: 077.175.614-33

DADOS DA EMPRESA

Em atenção a Câmara Municipal de CongofPB, segue nossa Proposta de Preços, para

eventual PRESTAçÃO DE SERVIÇOS NAVALIDAÇÃO DE DADOS, ENVIO DE EVENTOS

PERIÓDICOS E NÃO PERIÓDICOS DO E-SOCIAL, ENCAMINHAMENTO DOS

REGISTROS DO EFD-REINF E ENVIO DA DCTFWEB, para o ano de 2023, conforme

descrição a seguir:

Código Discriminação Unidade Quant. P. Unit. P. Total

L

Envio de eventos
periódicos e não
periódicos do e-social,

encaminhamento dos

registros do EFD-REINF

e envio da DCTFWEB.

Mês 9 R$2.000,00 R$18.000,00

VATOR GLOBAL R$18.OOO,OO

Validade da proposta: 60 dias

Serra Branca - P8,21, de Março de 2023

5!"*ra&L-l^ór*Tah*X"'"r*^É
SELNARA DE LIMA NASCIMENTO

CPF: 077 .L75.61.4-33

I



DADOS DA EMPRESA

Razão Social: Douglas Soares Batista - ME

Endereço: Rua Maria Balbina Pereira, no 19 - Distrito de Santa Luzia, Serra

Branca/PB

CNPJ: 2l .599 .6721000 1 -3 5

Responsável: DOUGLAS SOARES BATISTA
CPF: 076.726.364-21

Segue nossa Proposta de Preços para Câmara Municipal de Congo-PB, para PRESTAÇÁO

DE SERVIÇOS NA VALTDAÇÃO DE DADOS, ENVIO DE EVENTOS PERIÓUTCOS

E NÁo PERIÓDICOS Do E-SOCIAL, ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO

EFD-REINF E ENVIO DA DCTFWEB,parao ano de2023, conforme descrição a seguir:

Codigo Discriminação Unidade Quant. P. Unit. P. Total

I

Envio de eventos periódicos e

não peritídicos do e-social,

encaminhomento dos

registros do EFD-REINF e

envio du DCTFWEB.

Mês 9 R$2.200,00 RS I9.800,00

TOTAL: R$19.800,00

Validade da proposta: 60 dias

Serra Branca - PB, 21 de Março de 2023

2DO
Seorw 6

ARES BATISTA

'tfrÍL
l : 21.599.67210001-35

T:'§à§flflLqi:T
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VALOR DE REFERÊNCH: Pesquisa de mercado

1.O.DO OBJETO
1.1.Constilui objeto da respectiva solicitação: PRESTAÇÃO DE SERVTçOS NA
VALTDAçÃO DE DADOS, ENVIO DE EVENTOS pERrÓDrcOS E NÃO PERTOD|COS DO
E-SOCIAL, ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO EFI}.REINF E ENVIO DA
DCTFWEB.

2.O.DA PESQUISA DE MERCADO
2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferiçâo do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei
14.133í21, relacionamos abaixo o menor preço encontrado.
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Março de 2023.

3.O.DO VALOR
3.1.4 estimativa preliminartotal é equivalente a R$ 18.000,00.

4.0.DAS CONDrÇÓES DA CONTRATAÇÃO
4.1.O prazo máximo para a execuçáo do objeto desta contrataçáo e que admite pronogaçáo
nos casos previstos na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado a partir da
assinatura do Contrato:

lnício: lmediato
Conclusão: 9 (nove) meses

4.2.A vigência da presente contrataçáa será determinada: até o final do exercício Íinanceiro
de 2023, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo
ser prorrogâda, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1'14, daLei 14.13312'1,
4.3.Os preços contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaçáo do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o intenegno de um ano, na mesma proporção da variaçáo
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomand+se par base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuSe.
4.6.No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importãncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença conespondente táo logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remenescente, sempre que este ocorer.
4.7.Nas afeilçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento ve*ha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislaçâo então em vigor.

cÔDrGo DrscRr[rilNAçÃo Ul.llD. QUANT. P. UNIT. P, TOTAL
1 Envio de eventos periódicos e náo

periódicos do +social, encaminhamento
dos registros do EFD-REINF e enüo da
DCTFVVEB

MÊS I 2.000,00 18.000,00

Total 18.000,00
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4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
4.10.O reajuste poderá ser realizado por apostilamenta.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da
documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposiçÕes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.1 33121 .

4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposiçÕes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121;
da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento.

Congo - PP,27 de março de 2023

ADERALDO PERE'RA NETTO
Presidente

I
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REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

D ISPO N IB ILIDADE ORçAMENTÁRIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA VALTDAÇÃO DE DADOS, ENVIO DE

EVENTOS PERIODICOS E NÃO PERIODICOS DO E-SOCIAL, ENCAMINHAMENTO
DOS REGISTROS DO EFD_REINF E ENVIO DA DCTFWEB.

DECUTRAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no
orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser contratado ficando,
portanto, demonstrad4 pela reserva orçamenrária que neste ato foi realizada, a
compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos Próprios da Câmara Municipal do Congo:
O1.OO CÂUANA MUNICIPAL DO CONGO

01.031.1001.2001 MANUTER AS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL
500 Recursos não Vinculados de Impostos
3.3.90.35.01 SERVrÇOS DE CONSULTORTA

Congo -?8,27 de março d,e 2023

EDUARDO MONTEIRO DA SILVA NETO
Tesoureiro



I

. Estado da Paraíha
Câmara lltunicipal de Congo

Casa José Jorg* de §ousa

{ }iir ii, l:'' !}Ííri li:.1 í Congo-PB, 2? de Í'evereiro de 2023"

Assunto: Solicitação de cessãs da Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiro e Equipe
de Apoio e Àgente de Contratação desta Prefeitura.

Exma. Sf. Prel'eita-

O Presidente da Câmara de Yereadorcs do município de Congo - PB, vem por meio deste,

snlicitar do Poder Executivo Municipal, autorizaçào para quei o Prsgoeiro Oticial e sua Equipe

de Apoio, assim como a Comissâo Permanente de Licitações dssta Prefeitura e o Àgente de

Contratação vinculados a estÊ Poder, possam atuâÍ rto âmbito desta Câmara Municipal, que diz

respeito à realizaçâo rle Procedimentos Licitatórins, p&râ atender aq necessidades desta Casa

Legislativa. tentlo como âmparo legal as Leis n": 8.666,193. l$.52A102 e 14. I 33171.

Solicito que, enr caso positivo, encaminhe o aceite elesta solicitação, bem como, os

respectivos atos normâtivos que instituem os devidos scrvidores nas respectivas funçôes.

Certo do atendímento &o pleito, reitero "-otos de estimâ e consideração.

Atenciasamente.

NETTO
Presitlente

,{
Exma. §É. Prcfeitr do Municipio de Cango
FLÁV|A ElrrANOr,LÂ PEREIRÂ tlE §OUSA QUIRINO
CONGO-PB

Rrra Senadnr Rui Carneiro, n" 38, Cc*tro, CongoilB, Telefones {faxi 83 - 3359-1.{132, Celular E3-99q1-2249
CNPJ 70.097"829r'0{$ t -30, e-nr.ril camaratnunicipalcongoígibul.com.br

í ,*%-.

í é, 'L
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REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AttroRtzAçÃo

Expediente: SOLICITAÇAO
Câmara Municipal.

Assunto: Procedimento de dispensa de licitação.

Anexo: Solicitação correspondente devidamente
instruída com a justificativa para a
necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realiza@o do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do
Art.75, inciso ll, da Lei Federal no 14.133/21, objetivando:

PRESTAçÃO Oe SERV|çOS-NA VALTDAçÃO DE DADOS, ENVTO DE EVENTOS
PERIODICOS E NAO PERIODICOS DO E-§OCIAL, ENGAMINHAMENTO DOS
REGISTROS DO EFI}-REINF E EM'lo DA DCTFWEB.

Conforme infonnação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica
no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado,
inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitaçás em tela, instruída de tadas as informaÇões e elementos
correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida,
ao Setor de Licitação deste órgão, para a formalização do referido processo de
contratação direta por Dispensa de Licitação.

Congo - PB,27 de Março de 2023.

ADERALDO PEREIRÀ NETTO
Presidente

L
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REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

objetol PRESTAÇÃO UX SERYIÇO§ ]rrÀ VALIDAÇÃO DE DArlOS, ENYIO rlB EVENTOS
PERIODICOS E NÀO PERIODTCCS DO E-§OCIAL, ENCÁMINHAMENTO DOS
REGISTRO§ DO ET'ILREINtr'E ENYI{} DA DCTrlry§B.

Protocolo: Observadas as disposições legais, bem corno os elementos que instruem os autos, em
especial a justificativa parâ a necessidade da dernanda requerida e principalmente a devida autorização
para a fotmalização da referida contraÍação direta por Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75,
inciso II, da Lei Federal n" 14.133/21, cnde foram coasideradas, segundo infonnado pela unidade
demandarte, pma fins de afsrição dos val*res que atendãm a* limite definido no refeddo dispositivo
Iegal, as disposições dos §§ l" e 7*, desse mssmo artigo: esta Ccrnissão protocolou o processo fln tela:

DTSPEN§A N" DV00001t2*23 - 27 tO3fZü?3

Procedimento: Aos autas dc processo ora protocolado e nurnerado, o qual está instruido com a
respectiva documentaçâo de fonnalização de detnânda; estimativa de despesa; demonstração da
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários csrn o comprorrisso a ser assurnido; e a
autorização da autoridade competente; ryós a devida artuação, serão juntados oportunarrrente a
exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente rninuta do contrato, a
qual indicalá, necessariameüte, as razões da escolha do coatratado bem como a justificativa de preço;
e que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para aprovaçâo e à
análise dos setores competentes para eruissão de parecer -jurídico e paÍeceres técnicos, se for o saso,
que demonstrsm o atendimerrto dos requisitos exigidos ta Lei 14.13312t. em especial no seu Art. 72.
Deverá ser juntada aos autos, ainda a documentação da ccmprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação minima necessária e. conforme o disposto no parágrafo único
do referido a.tigo, deverá ser divulgado e rnantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial, o
ato que autodza a conkatação direta ou o extrato decorrette do conü'ato celebrado.

Congo -PB,27 de Março de2023.

JOSE JOMÁRIO DE SOU§A
Agente de Contatação

L

PROTOCOLO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OO3I2O23

Realização do referido processo de contrataçào direta objetivando:

Origem: Câmara Municipai

L
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TEnMo DE ÀtrruAÇÃo »r ?RocESso r,rcrrarónro
PROCESSO ADMINÍSTRATTVO N' OA3 /2023

objeto; rnusraÇÃo DE sERYrÇos NÂ VALIDAÇÃo nr DADos, ENvro DE E\rENTos
PERIODTCOS E NAO PERIODTCOS DO §-§OCIAL, ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO
ETI}_Rf,INF E ET{YTO DA DCTFWEB.

I - RECEBIMENT{}
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta pelos seguintes
elementos: solicitação para realizar procedimento de Dispensa de Licitação, oos termos do Art 75, inciso II, da
Lei Federal n' 14. lii/21, com justificativa para a necessidade da contratação e a respecúva documentação de
Íbnnaiização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente.

TI- PROTOCOLO
Observadas as disposições legais- bem como os elementos que instruem os autos, em especial a jusúficativa para
a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para a formalização da referida
contratação direta por Dispensa de Licitação, nos tsrmos do ÂrL 75, inciso II, da Lei Federal n" 14. 133/21, onde
foram consideradas, segundo informado pela unidade demandante. para fins de aferição dos valores que atendam
ao limite definido no referido disposiüvo legal, as disposições dos §§ 1o e 7", desse mesmo artigo; esta Comissão
protocolou o procÊsso em tela.
Dispensa n' DV0CI001/2A23 - ?7í*3i2,023.

TII - ELEMENTOS DO PROCES§O
Após devidamente autuado, protocolado e numerado. aos autos do presente processo, o qual está instruído com a
respecúva documantação de formalização de deaanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade
da previsão de rscursos orçamenlários com o c.<nnpromisso a ser assumido. e da autorização da autoridade
competente; serão juntados opoÍtunamente a exposiçâo de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a

correspondente minuta do contrato, a qual indicará. necessariamente, as razões da escolha do contratado bem
como a justificativa de preço.

IV. PROCEDIMENTO
Remeta-se a Câmara Municipal

Prezados Senhores,

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada a exposição
de motivos elaborada por esta Càmara Municipal. a qual indican4= necessariamente. dentre outras informações, as

razões da escolha do çontratado bem como a justiiicativa de preço, com a coÍrespondente minuta do contrato.
Em seguida os autos deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para aprovação e à análise dos
setores competeÍ{es para emissão de parecer juridico e parecÊres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos na Lei 14.1i3121, em especial no seu AÍt.72. Deverá serjuntada aos autos,
ainda, a documentação da comprovação de que o çontratado preenche os requisitos de habilitação e qualiÍicação
mínima necessária e, conforme o disposto no paragrafb único da referido artigo, deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sític eletrônico oficial, o ato que autariza a contratação direta ou o extrato decorrente
do cortrato celebrado.

JOSE JOMARIO BE SOUSA
Agente de Contratação

Congo -P8,27 de Março de 2023

L
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MINUTADO CONTRATO

DISPENSA N" DV000{l 1/20?3
PROCESSO ADMIMSTRATIVO N" OO3 I2O2}

CONTRATO N': ...J...-CPL

TERL{o }E coNTRÁTo eLrE ENTRE sI cELEBRAM e cÂuann
MUMCIrÂL DE coNco E ........., nARA EXECUÇÃo DE sERvtÇo
CONF'ORÀ,{E DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAlXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado CÂMARA MUMCIPAL DE CONGO, situada à RUA SENADOR
RUI CARNEIRO, 38, CENTRO CONCTOIPB 58535-000, CNPJ n" 70.W7.82910001-30, neste ato representado pelo
Presidente da Casq o Sr. ADERALDO PEREIRA NETTO, Brasileiro, Solteiro, residente e domiciliada na Cidade de
Congo - PB, na RUA JOSE QITEIROZ DE FREITAS, 45, Centro, CPF n' 784.660.754-53, RG no 4348735 - SSP/PE,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do ostro lado ..., CNPJ ro........., neste ato
representado por .... residente e domiciliado na .

Identidade n" ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CüuSu*e PRIMEIRÁ - ;gloS rtaNDÁMENTpr§:
Este contralo decnrre daDispensa de Licitação n"IlV0000l/2023, processada nos termos daLei Federal n" 14.133, de
01 de Abril de 2A2l , Lei Complementar n" I2l, de 14 de Dezernbro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as

alterações posteriores das referidas norrrurs, à quais os contratantes estão sujeitos como tarnbém às cláusulas deste
contrato.

CLÁUSULA SEG UND,4 - T}O OBIETO :
O presente coilfraÍo, cr{a lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: PRESTÀÇÂO DE SERVIÇOS NA
VALIDAÇÃO DE DADOS. ENYIO DE E\,ENTOS PERTODTCOS E NÂO PERIODTCOS DO E-SOCTAL,
ENCAMIN}I{MENTO DOS REGTSTROS DO EFD-REINF E E},IVIO DA DCTFWEB.

O serviço dwerá ser executado rigorosamante de acordo com as candições expressâs neste instrumento. proposta
apresentada, especificaçôes técnicas correspcndentes, processo de Dispensa de Licitação n' DV0000112023 e
instruções do Contratante, documentos esses que âeam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente
de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço global.

CL/iusuLA TERCETRA - r){} yÁLoRE pREÇ{}s:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

cl/íusuL{ SUARTA- DO REIL/USTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços çontratados são fix*s e irreajustáveis ro prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da cslrtrato e rnediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, nâ mesma proporção da variaçâo verificada nç IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o
mês do orçâÍnento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a oçorrência da
anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um âÍro será contado a partir dos efeitos financeiros
do últrmo reajuste.
No caso de aúaso ou não dilulgação do indice de reajustamento, § Cênfiatante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecid4 liquidando a diferença correspondente tâo logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica o Contratado obriga& a apreselrÍaí memória de cáleulo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocsrrer.
Nas aferições finais, o indice utilizado para reqiuste sera, obrigxoriâmente, o definitivo.
Caso o indice estúelecido para reqiustarnento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em sústituição" o que vier a ser determinado pela Iegistação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerâo novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

L
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O reajtste poderá ser realizado por apastilamento.
O prazo para resposta ao pedido de rwtúelecimeato do equilíbrio econômico-fiaânceiro, quando for o caso, será de

ate I (um) mês, contado da data do fomeçimento da documentaçâo comprobatória do faÍo impreüsível ou preüsível
deconsequênciaincalcslável,observadasasdisposiçõesdosArts. lZ4a136.daLetl4.l33l2l.

cLÁusuL{ eurNTA -í)A DorAÇÃ{}:
As despmas correrão por conta da seguinte dotação, constante do erçamento vigente:
Recursos Próprios da Câmara Municipal do Congo:
O I.OO CAMARA MUNICIPAL DO CONC,O
O 1 . 03 1 . 1 OO 1. 2OO I MANUTER AS ÂTIVIDADES DA CÂMARA MTINICIPAL
500 Recursos não Virçulados deIn:pcstos
3.3.90.35.0 r SERVrÇOS DE CONSULTORTA

CU{USUL{ SEXTA - DO PAGAMENT'O:
O pagamento será efetuado mediante processo regxlar e em sbser.cáncia êrs normas e procedimentos adotados pelo

Contratante, bem como as úsposições dos Arts. t4l a 146 dâ L€i l4.l33l2l; da segünte maneira: Para ocorrer no
prazo de trinta dias, mnÍados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SETIMA - ÜOS PRÁZOS E DA }TTGÉNCIA:

Os prams mâximos de iaicio de etapas de execuçâa e de conclusãa do objeto ora contratado, que admitem prorrogaçâo
nascondigesehipótesesprevistasnaLei 14.t33/?l,estãoabaixoindicadoseserãoconsideradosdaassinaturado
Contrato:
a - Inicio: Imediato:
b - Conclusão: 9 (nove) mesm.
A ügência do presente contrato será determinada: aÍé o final do exercício financeiro de 2A23, considerada da data de
sua assinatura; podendo ser prorrogada= nas hipóteses e nos tersros dos Arts. 105 a I 14, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULÁ 0ITAYÁ - DÁS 0BRTG4ÇÕES Do CqNTRATÁNTE:
a - Efetuar o pagamentô relaüvo a execuÉo do serviço efetivarnente realizada. de açordo com as respectivâs cláusulas
do presante contrato,
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a âel execuçâo do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais
ampla e completa fiscalização, o que não exime o Co*tratado de suas responsabilidades cortratuais e legais:
d - Desigrrar representastes com atribuições de Gestor e Fiscs.l desle cantrato, ros texros da norma vigente,
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua ex*cução, respectivamente, permitida a contraÍação de terceiros para
assistência e subsídio de informações perfinenles a essâs atnbuições:
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste sonúato, as disposições dos Ar§. I l5 a 123 daLei 14.133/27.

cl,,iusuLA N2NA- rl/.§ oBRIGAÇilES Do c{}NTRA'tADo:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos paÍa o ramo de atividade relacionada ao objeto contraÍual, com observância aos
prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concemeütes à legislação fiscal, civil, tributaria e trabalhista,
bem como por todas as dmpesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fomecedores ou terceiros
em razãa da execução do objeto contrdado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a áscalização ds ConÍratante devendo presta{ os informm e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causadcs diretamente ao Contrâtânte ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo
na execução do contrato, não excluin& ou reduzia& ssa responsabilidade a fiscalização ou o acomparúamento pelo
órgão interessado;
f - Nâo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou *ft pârte, o objeto deste instrumentê, sert o conhecimento e a
devida autorização expressa do Confatante;
g - Manter, durante a vigência do mntrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, Íodas as condições de
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que sclicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei parapessoa com deficiênci4 para reabilitado da Preüdàrcia Social ou
para aprendiz, bem como as resêryâs de cargos previstas em outras fiorÍnas epecíficas, ao longo de toda a execuçâo do

t
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contrato, e sêmpre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserya de cargos, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas,
i - Observar, em compatibilidaáe çom o objeto deste Çoiltrato, as disposições dos Ars. I 15 a 123 da Lei 14. 133/21.

cLÁusuL{ DECTMA - DA.4LTERAçÃ,Ü e rxruwçÃo:
Este contrato poderá ser alÍerado com a deúda justificativa" unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos e condiçôes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do
processo,asseguradosocontraditórioeaampladefesa"ocorreránashipótesesedisposiçõesdosArts. l37al39,todos
daLet,14.133/21
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso ! do caput do Árt. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado
a aceitar, nas rrresmas condições contrafuais, acrescimos ou supressôes que se fizerem nos serviços, de até o respectivo
limite fixado no Art. t25, do mesmo diploma legal. do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os
contratantes.

CTÁTISW-a DECIMA PRTMEIRA - DO RECEBTMENTO:
Executada a presente contrataçâo e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo ConÍratanie obedecerão, conforme o Çaso, as disposições do
Art. 140, daLei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 iquinze) dias da comunicação escrita do Contatado.
No caso do termo detalhado de recebimento defiaitivo. será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do
prazo de ohservaçâo ou vistori4 que comprove o atendimento d*s exigências contratuais, não podendo esse prazo ser
superior a 90 (nol'enÍa) dias, salvo em cÍsos excepcionais, deüdameate justificados.

CI./|USUI-4 DECIMA SEGUNDA - DÁS PENÁLTDÁDES:
O Contratado será reponsabíizado administrativamente, facultada a defesa no prÍIzc, legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei l4.l33i2l e serâo aplicadas, na formâ" condições, regras, prazos e

procedimentcs definidos nos ÁrE. 156 a 163, da mesmo diploma legal. as seguintes sanções: a - advertência aplicada
exclusivamente pela inlração administrafiva de dar câusa à inexecução parcial do contratc, quando não sejustificar a

irnposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% {zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor
do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da conúatação, c - multa de 10oÁ (dez por cento)
sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de
licitar e contatar no âmbito da Administraçâo Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,
pelo pram de dois anos, aplicada ao responsável pelas infraçÕes administrativas prwistas nos incisos II, m, IV, V, \aI
e VII do caput do referido Afi. I55. quando nâo se justificar a impasição de penalidade mais grave, e - declaração de
inidoneidade para licitar ou €§ntratar no ârúita da Administraçâo Pública direÍa e indireta de Íodos os entes
federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ac responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos
Vm, [X, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administraúvas previstas nos incisos II,
ru, IV, V, Yt e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referidano § 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas naLei 14. 133/21.
Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não for recolhido no prazo de l5 dias após a comunicação ao Contratado,
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamÊr:tÊ e que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de
juros moratórios de l7o (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cL/iusu LA DE cr M A TE RCEL RA - DA cow ?ENSAçÃ o rwaN ame :
Nos casos de eventuais atrasos de pagamenÍo nos termos deste instrumento, e desde que o ContraÍado não teúa
concorrido de alguma forma para o atrÍso, será admitida a compensaçãc financeira, devida desde a data limite fixada
para o pagamÊnto até a data correspondente ao efeúvo paganresto da parcela. Os er:cargos moratórios devidos em
ruzãa da atraso no pagamentü serão calculados cam uálização da seguinie fórmula: EM : N x VP x I, onde: EM :
encargosmoratorios;N=númerodediasentreâdataprevistaparaopagamentoeadoefetivopagamento;\?:valor
daparcelaaserpaga;eI:indicedecompansaçãofinanceirqassirxapurado:I:(TX-100)-365,sendoTX:
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, aa sua falt4 um nor,-o índice adotado pelo Govemo
Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira veúa a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado. será adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela
legislação erúão em vigor.

I
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ct iusuta DE(zMA QUARTÁ - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato. es par{es elegem o Foro da Comarca de Sumé.

E, por estarem de pleno acordo, üoi lavrado o pressrte contrato em O2{duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por
duas testemurhas.

TESTEMUNHAS

Congo - PB, ... de ............... de .....

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO

L
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rxrosrçÃo rln Morrvos N' Dv0000 uzr?s

Congo - PB, 27 de Março de 2023.

1,0 - DO OBJETIVO
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as

razões da singularidade da seguinte despesa: PRE§TAÇÃO DE SERVIÇOS NA VALIDAÇÃO DE DADOS,
ENVIO I}E EY§NTOS PE*IODICOS E NÂO PERIOI}ICOS DO E_SOCL{L, ENCAMINHAMENTO
DOS REGISTROS DO EFI}-REINF E EN}IIS I}A I}CT?'WEB.

2.0 - DÁ NECESSIDÁI'E DÁ CONTRATÁÇÃO
A coÍltratação do objeto acima descrito serà efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações
complementares constante desta exposição de motivos, quando Íbr o caso, motivada pela: Pela necessidade da
devida efetivação de serviço para suprir demanda especilica - PRESTAÇÃO DE .SERWÇOS NA
VALIDAÇÂO DE DADG§, ENVIO I}E EYENTOS PERIODICOS E NÀO PERIODICOS DO E._

SOCIAL, Ei{CAMTNHAME§TO DO§ REGI§TROS I}O EFI}-REINF E ENVIO DA DCTFWEB -,
considerada oporhrna e imprescindivel, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolümento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos ern relação aos objetivcs programadcs, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planej amento aprovadas.

3.0 - DAS K4ZÕE§ DA ESCÜLHÁ DO FT}*NECEDOR ÜÜ EXECÜTANTE
Em decorrênçia das caracteristicas e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser
efetuada junto a: SELNARA DE LIMÂ NÂSCIMENTO 07717561433 - R§ 18.000,00. - Entidade ou
proÍissional muito bem conceituado no desempenho das atir.idades inerentes ao ramo pertinente a sua

especialidade, apresentando otima qualidade e preços dos seus produtos ofertados e/ou serviços prestados, já
comprovados anteriormente. justificando. desta lbrma. B sua esçolha.

4.0 - DA JASTTFTCÁTIVA DO PREÇO
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme a
correspondente pÍoposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FANDÁMENTO LEGÁL
Entende-se que a regra da *brigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria
legislação erumera. Portanto a contratação em çomento poderá ser acobertada por Dispensa de Licitação -
dispensa por valor -, nos teÍrnos do Art. 75, inciso lI, da Lei Federal no 14.133121:

"ÁrÍ. 75. E dispensá'vel a liciÍação:"

"II - para coníraluçüo que ern'oÍva tctktres i*feriores q R§ 5{}.*{}ü,0ü (c:ínquenía mil reais), no cüso tle oulros
seruiços e compres;"

6.0 - DÁ CONCLAS,ÃO
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a âpÍovação de Vossa Excelência do processo em
apreço, o qual está devidamente instruido ccrn a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo
contrato.

Atenciosamente.

JOSE JOMÁRIO DE SOUSA
Agente de Contratação

L
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QUADRO TIEMONSTRATTVO rlE pR§ÇO§ - MAPA rlE APURAÇÃO -
EXPOSIÇÃC eU ilrOTrVO§ N. DV00001/?ü23

Congo -P8,27 de Março de 2023

RESULTADO FINAL:

SELNARÂ DE LIMA NASCIMENTO A7717561433
48.633.968/000 r -8 r

Itern(s): l.
Valor:RS 18.000,00

Agente de Conúatação

Participantes Unid. íhrqnf VL Unií VL Total altô§§

I - Envio de eventos periódicos e não pcriódicos do r-social, encaminhamento dos registros do

EFD-REINF e envio da DCTF\UEB

SELNARA
077t7561433

DE LIMA NASCIMENTO ME§ I 2.000.00 18.000,00 1

TALES DA §ILYA ARAUJO MES C 2.100,00 18.900,0ü 2

DOUGLAS SOARES BATISTÂ fulES 9 2.200,00 19.800,00 J
L

rtl.^
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Expediente:

Assunto:

Legislação:

Anexo:

EXPOSTÇÃO DE MOTTVOS N.o DV0O0A1I2O23
CAMARA MUNICIPAL
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA VALIDAÇÃO DE
DADOS, ENVIO DE EVENTOS PERIODICOS E NÃO
PERIODICOS DO E_SOCIAL, ENCAMINHAMENTO DOS
REGISTROS DO EFD_REINF E ENVIO DA DCTFWEB.

Art. 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.133121.

Exposição de motivos coÍrespondente e seus elementos,
inclusive a minuta do respectivo contrato.

DES PACHO

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado.
Acolho a situação de Dispensa de Licitação, na forma como se apresenta neste
procedimento de contratação direta, para atender a necessidade da demanda
j ustificadamente requerida.

Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus elementos
constitutivos, à apreciação da Assessoria Jurídica, para os fins e efeitos legais.

Congo - PB, 28 de Março de 2023

A,DE RALDO PEREI RA N ETTO
Presidente

I
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Â§sEsso*rÂ luR DICâ

PARECER ]URÍDICO

PÀRECER

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal na 14.133, de 01 de Abril de
Zazt; Lei c*mplementar nc 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação
pertinente, consideradas ês alterações pasteriores das referidas normas; e
observado c teor dos dacumentos e informações apresentados, esta Assessoria
lurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de Dispensa de
Licitação, ccms se contÉm no despacho de acolhimento exarado pela Senhor
Presidente da Câmara, c qual está de acorda com s Art. 75, inciso II. do referido
diploma legal' 

Aít. 7i. Ê dtspe*sav*t a ricitação:
Í - {.,,}
II - para co*trataçãÇ qae e*valva valores inferiores a R$
5O.Oú0,OO {cirzquenta *ii reais}, na €asa de outras seruíços e
campras;
W {Vide Decreta no 71.312 de
2022) Vigência

Quanto à formalização do processc, restcu demonstrado a atendimento dos
requisitos exigidos no Art. 72, da Lei 14.133121, estando devidamente instruído
dos seguintes elementes: documento de solicitaçâo de contratação; termo de
referência; estimativa da despesa definida por meio de parâmetro de aferição do
melhor preÇc na forma estabelecida *o Art. 13, § 10, da Lei
14.L33{77; demonstraçãc da campatibilidade da previsão de recursos
orçamentários cotn o compromisso a ser assumido; razão da escolha do
contratado; justificativa de preÇo; e autorização da autaridade competente.

Origem: lrxrosrçÃo DE MCTrvoS w.s DV0000#2023
ÇAMARA MUNICIPAL

D= SERVIÇOS NA VALiDAÇÃO DE

, ENVIO DE EVENTOS PERIÓDICOS E NÃO
RIÓDICOS DO 

=_S0CIAL, 
ENCAMINHAMENTo

REGISTROS DO EFD-REINF E ENViO DA

Interessadns: t^^
iLamar
lnnscri

a Mu*icipal de Congc e: SELNARA DE LIMA
!''4ENTO D7717567433.

ntos,
de motivos correspondente e seus

inclusive ô minuta do respectivo
ato

\_

\--

Assunto:

Anexo:
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§ 10 No processo licitatório para aquisição de bens e
contratação de seruiças em geral, conforme regulamento, o
valar estimado será defrnido com base no melhar preço
aferido par meio da utiÍização das seguintes parâmetros,
adotadas de forma combinada ou não:
r - t...1
IV - pesquisa direta coíl", no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solÍcitaçãa formal de cotação, desde que seja
apresentada justifrcativa da escalha desses farnecedores e
que nãa tenham sido obtídos os orçamentos com mais de 6
(seis) rneses de antecedência da data de divulgação do
edital;

Esta Assessoria lurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a
documentaÇão da comprovação de que o contratado preeilche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo
único do Art. 72, da Lei 14.L33121, deverá ser divulgado e mantido à disposição
do público em sítío eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o
extrato decorrente do contrato celebrado.

Art. 72. A processa de contratação direta, euê compreende
os casos de inexigibílidade e de dispensa de licitação, deverá
ser instruído com os seguintes documentos:
r - t...1
Parágrafa único. O ato que autoriza a cantratação direta ou o
extrato decorrente dç contrato deverá ser divulgado e
mantido à dispasiçãa da público em sítia eletrônico oficial.

Diante da nitidez do texto acima descrito e de posse da documentação acostada
ao processo, concluímos que a decisão da Comissão de Licitação pela Dispensa
de Licitação, com base na fundamentação exposta em seu relatório, está
acertadamente correta e atende aos preceitos legais, portanto merece
acolhimento.

ANTEoExPosTo,@pelaregularidadedocertame,oqual,casonãose
oponha a autoridade superior, como de direito, poderá ratificá-la.

Congo - P8,29 de Março de 2023.

JEFFER§ON SOUSA §ANTOS
OABIPB sob no AAB174B7

Assessor lurídico

T
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Congo - PB, 30 de Março de 2023.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONGO, NO USO dE SUAS

atribuições legais, com fundamento legal na Lei no 14.133121,

RESOLVE:

RATIFICAR o processo da Dispensa de Licitação no DV00001/2023, que
objetiva: PRESTAçÃO Oe SERVIçOS NA VALIDAçÃO Oe DADOS, ENVIO DE
EVENTOS PERIODICOS E NÃO PERÓDICOS DO E-SOGIAL,
ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO EFD.REINF E ENVIO DA DCTFWEB;
com base nos elementos constantes da Exposição de Motivos correspondente, a
qual sugere a contratação de:

. SELNARA DE LIMA NASCIMENTO 0771756í433.
48.633.968/0001-8í
Valor: R$ í8.

Publique-se e

NETTO
Presidente

-se

\
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Congo - PB, 30 de [Vlarço de 2023

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONGO, NO USO dE SUAS

atribuiçôes legais, com fundamento legal na Lei no 14.133121,

RESOLVE:

ADJUDICAR o objeto da licitação, modalidade Dispensa no DV00001/2023,
que objetiva: PRESTAçÃO DE SERVIçOS NA VALIDAçÃO DE DADOS, ENVIO
DE EVENTOS PER|ÓDICOS E NÃO PERIODICOS DO E-SOGIAL,
ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO EFD-REINF E ENVIO DA DCTFWEB;
com base nos elementos constantes do processo correspondente, a:

. SELNARA DE LIMA NASCIMENTO 077í756í433.
48.633.968/000í-8í
Valor: R$ í8.000,00

Publique-se e cu

L

Presidente
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Congo - PB, 30 de Março de 2023.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONGO, no uso de suas atribuições
legais, com fundamento legal na Lei no 14.133121,

RESOLVE:

AUTORIZAR a lavratura do respectivo contrato decorrente da Dispensa de
Licitação no DV00001/2023, que objetiva: PRESTAçÃO DE SERVIçOS NA
VALIDAçÃO DE DADOS, ENVTO DE EVENTOS PERTODTCOS E NÂO
PERIODICOS DO E.SOGIAL, ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO EFD-
REINF E ENVIO DA

Publique-se e

PEREIRA NETTO
Presidente

L
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DISPENSA N" DVOOOOI/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OO3 I 2023

CONTRATO N": 00003/2023-CPL
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRI SI CELEBRAM A CAMARA
MT]NICIPAL DE CONGO E SELNARA DE LIMA NASCIMENTO
07717561433, nARA ExncuçÃo DE sERVrÇo coNFoRME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado CÂMARA MUNICIPAL DE CONGO, situada à RUA
SENADOR RUI CARNEIRO, 38, CENTRO CONGO/PB 58535-000, CNPJ no 70.097.82910001-30, neste ato
representado pelo Presidente da Casa, o Sr. ADERALDO PEREIRA NETTO, Brasileiro, Solteiro, residente e

domiciliada na Cidade de Congo - PB, na RUA JOSE QUEIROZ DE FREITAS, 45, Centro. CPF n'
784.660.154-53, RG n' 4348735 - SSP/PE, daqui por diante denominada de CONTRATANTE, e do outro lado
SELNARA DE LIMA NASCIMENTO 07717561433 - RUA WAMBERTO TORREAO, 116 . CENTRO -
SERRA BRANCA - PB, CNPJ n' 48.633.968/0001-81, neste ato representado por SELNARA DE LIMA
NASCIMENTO, Brasileira, Solteira, Contadora, residente e domiciliado na Rua Wamberto Torreão, 116,
Centro - Serra Branca - PB, CPF n' 017.175.614-33, Carteira ãe ldentidade no 3279321-SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes aontÍatantes assinar o presente contato, o qual se regerá
pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DOS FT]NDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n" DV00001/2023, processada nos termos da Lei Federal no

14.133, de 0l de Abril de 2021;Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas norÍnas, às quais os contratantes estão sujeitos como também
às cláusulas deste contrato.

§LÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lawatura foi devidamente autorizada, tem por objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
NA VALIDAÇÃO DE DADOS, ENVIO DE EVENTOS PERIÓDICOS E NÃO PERIODICOS DO E_
SOCIAL, ENCAMINIIAMENTO DOS REGISTROS DO EFD_REINF E ENVIO DA DCTFWEB.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação n" DV00001/2023 e

instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VÁLOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS).

CLÁUSULA QAÁRTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste
após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagarâ ao Contratado a
importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
dilulgado o índice deflrnitivo. Fica o Conhatado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

L



cÂuenn MUNTcTPAL DE coNco
CNPJ: 7O.O97 .A29IOOO 1-3O

RUA SENADOR RUI CARNEIRO, 38, CENTRO CONGO/PB 58535-OOO
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCITAçÃO - CpL

Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbho econômico-financeiro, quando for o caso,
será de até I (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisivel
ou previsível de consequênçia incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, daLeí 14.133121.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇ,fiO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios da Câmara Municipal do Congo:
OI.OO CÂMARA MUNICIPAL DO CONGO
OI.O3I.1OOI.2OO1 MANUTER AS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL
500 Recursos não Vinculados de Impostos
3.3.90.35.01 SERVIÇOS DE CONSULTORIA

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efefuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados

pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei l4.l33l2l; da seguinte maneira: Para

ocorrer no prÍrzo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁASULA SETIMÁ - DOS PRAZOS E DA WGÊNCIÁ:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121, estão abaixo indicados e serão considerados
da assinatura do Contrato:
a - Início: Imediato;
b - Conclusão: 9 (nove) meses.
A vigência do presente contÍato será determinada: até o final do exercicio financeiro de 2023, considerada da
data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133121.

CLÁUSULA OITAVÁ - DAS OBRIGÁÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a

mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e

legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste conffato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.t3312t.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES Do CqNTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil, tributária e

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros emrazão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
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e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o coúecimento e

a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de cargos previstas em outras nornas específicas, ao longo de
toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Conhatante, deverá comprovar o cumprimento dessa

reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. ll5 a 123 da Lei
14.133t2t.

CLÁUSULA DÉCIMA - DÁ ALTER,,IçÃo T nxTnxçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devidajustificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre
as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 13"7 a 139,
todos da Lei 14.133121
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 724, daLei 14.133121, o Contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se frzerem nos serviços, de
até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DECIMÁ PRIMEIRÁ. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às

disposições do Art. 140, da Lçi 14.133121.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas
após o decurso do prazo de observação ou vistoria. que comprove o atendimento das exigências conftatuais, não
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamentejustificados.

CLÁASULA DECIMA SEGUNDÁ - DÁS PENALIDADES:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Leí l4.l33l2l e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 763, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c -
multa de 10oÁ (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no
referido ArL 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, fV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do
referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4o do referido
Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas naLei 14.133/21.

L
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Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido ho praro de 15 dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de jwos moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINÁNCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não teúa
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite
fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
devidos em razáo do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x VP x
I, onde: EM: encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP:valordaparcelaaserpaga;eI=índicedecompensaçãofinanceira,assimapwado:I=(TX-
100) + 365, sendo TX: percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a

compensação financeira veúa a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Sumé.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes
e por duas testemunhas.

Congo - P8,31 de de 2023

TESTEMUNHAS

a.bb
NETTO

Presidente da Câmara
784.660.7s4-s3

PELO CONTRATADO

SELNARA DE LIMA NASCIMENTO 07717561433
DE LIMANASCIMENTO
07'7.17s.614-33

L
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGO . LEI NA2 9B

oÉnro oFrclAL MUNrcrpAL - ATos Dos poDEREs ExEcunvo E LEcrsrÁTrvo - ANo xxur/EorçÃo 30 DE MARco DE 2023

ESTADO DA PARA]BA
cÂmlm MUNTCTPAL DE coNco

narrrrcnçÃo E ADJUDTcAÇÃo - otspeNsn oe trcraçÃo tot.

00001/2023 - LEt No 14.133t21

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos
que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Juridica,
referente _a Dispensa de Licitaçáo no _00001i2023, que objetiva:
PRESTAÇAO DE SERVTÇOS NA _VALIDAÇAO DE DADOS, ENVIO DE
EVENTOS PERIODICOS E NAO PERIODICOS DO E-SOCIAL,
ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO EFD-REINF E ENVIO DA
DCTFWEB; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu
objêto a: SELNARA DE LIMA NASCIMENTO 07717561433, inscrita no
CNPJ sob o No 48.633.968/0001-81, no valor global de RS 18.000,00
(dezoito mil reais). Congo - PB, 30 de Março de 2023. ADERALDO PEREIRA
NETTO - Presidente da Câmara Municipal de Congo

EsrADo oe panlísa
cÂnalnl MUNToPAL DE coNco

DlspENsA oe uctrnçÃo No 00001/2023
EXTRÁTO DE CONTRATO

CONTRATO ADMIN]STRATIVO NO. OOOO3/2023

CONTRATANTE: CÂMARA ÍUUNICIPAL DE CONGO / ADERALDO
PEREIRA NETTO - CONTRATADO: SELNARA DE LIMA NASCIMENTO
07717561433, |NSCR|TA NO CNPJ SOB O No 48.633.968/0001-81 -
oBJETO: PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS NA VALTDAÇÂO Oe DADOS,
ENVIo DE EVENToS PERIÔDICoS E NÃo PERIÓDICoS Do E-SoCIAL,
ÊNCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO EFD-REINF E ENVIO DA
DCTFWEB - VALOR GLOBAL: R$ 18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS) -
vrcÊrucn: 31 t 12t2023. DATA DA ASSINATURA : 31 to3t2o23 ooraçÃo
onçeRnrNtÁnre: 0100 cAMARA MUNrcrpAL Do coNco t
01.031.1001.2001 MANUTER As ATIvTDADES DA CÂMARA MUNlclpAL /
500 RECURSOS r.tÃO VINCULÂDOS DE TMPOSTOS / 3.3.90.35.01
SERVIÇOS DE CONSULTORIA, FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL
N".14.13312021.

L

Avenida Dr. Vicente Nogueira Batista, S/N, Centro, Congo, Paraíba CEP.: 58.535-000
wvvw.congo.pb.gov.br - (83) 3359. I 1 00

L



-rffi',§-plARIOOFICIAL
D

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGO . LEI Nq22/98
orÁnto oFrcrAt MuNrctpAL - ATos Dos poDEREs ExEculvo E tcctstATrvo - ANo xxm/EolcÃo 30 DE MARco DE 2023

ESTADO DA PARAIBA
cÂuaRa MuNlctPAL DE coNco

nnnRceçÃo E ADJUDIGAçÃo - DlspENsl oE LrcrnçÃo ru"
0000112023 - LEt No 14.133t21

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos
que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica,
referente a Dispensa de Licitação no 00001/2023, que objetiva:
eRESTAÇÃo DE sERVrÇos run _vnltoaçÃo DE DADos, Er.rvto DE
EVENTOS PERIODICOS E NAO PERIODICOS DO E-SOCIAL,
ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO EFD-REINF E ENVIO DA
DCTFWEB; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu
objeto a: SELNARA DE LIMA NASCIMENTO A7717561433, inscrita no
CNPJ sob o No 48.633.968/000'l-81, no valor global de R$ 18.000,00
(dezoito mil reais). Congo - PB, 30 de Março de 2023. ADERALDO PEREIRA
NETTO - Presidente da Câmara Municipal de Congo

ESTADo DA PARAIBA
CÂMARA MUNICIPAL DÊ coNGO

DrspENsA DE LrclrAÇÃo No 00001/2023
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO ADM]NISTRATIVO NO. OOOO3/2023

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CONGO / ADERALDO
PEREIRA NETTO - CONTRATADO: SELNARA DE LIMA NASCIMENTO
07717561433, TNSCRITA NO CNPJ SOB CI No 48.633.968/0001-81 -
oBJETO: enesrnçÃo DE SERV|ÇOS NA VALTDAÇÁO DE DADOS,
ENVIO DE EVENTOS PERIODICOS E NAO PERIODICOS DO E-SOCIAL,
ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO EFD-REINF E ENVIO DA
DCTFWEB - VALOR GLOBAL: R$ 18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS) -
vrcÊNclAr 31 t 1 2t2023. DATA DA ASSTNATURA : 31 to3t2a23 DorAçÃo
oRÇnuerurÁnn: 0100 cAÍvlARA MUNlcrpAL Do coNco t
01.031.1001.2001 MANUTER AS ATIvtDADES DA oAMARA MUNrctpAL /
s00 REcuRSos NÃo vtNcuLADos DE rMposros i 3.3.90.35.01
SERVIÇOS DE CONSULTORIA. FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERÂL
No.14.133i2021.

(_



Certificado da Gondição de
M icroem preendedor I nd ivid ual

Hmpr**áric{a}

Nome Civil

SELNARA DE LIMA NASCIMENTO

CPF

o77.175.614-33

CNPJ

48.633.968/0001-81

Nome Empresarial

SELNARA DE LIMA NASCIMENTO 07717561433

Nome Fantasia

Capital Social

5.000,00

1 Situação Cadastral Vigente

ATIVA

Data da Situação Cadastral

17t11t2022

Data de Abertura

1711112022

§ndereço Camercial

CEP

58580-000

Bairro

CENTRO

Logradouro

RUAWAMBERTO TORREAO

Munícipio

SERRA BRANCA

Número

1'16

UF

PB

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período Início
10 período 1711112022

Fim

L Â*vidades

Forma de Atuação

Estabelecimento Íixo

Ocupação Principal

Digitador(a) independente

Atividade Principal (CNAE)

8213-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para Íins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o nâo atendimento
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento deste Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.'

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este CertiÍicado comprova as inscrições, alvará, licenÇas e a situação de enquadramento do empresário na condição de [4 croempreendedor lndividual. A
sua acertação está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternel, no endereço: httos:/imei.rece ta.economta.oov.br,/cenificacio.

CertiÍicado emitido com base na Resolução n0 59, de í2 de agosto de 2A20, do Comitê para Gestão da Rede Naclonal para a Simpliflcação do Registro e da

Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

t
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# REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME

SELNARA DE LIMA NASCIMENTO 07717561433

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

ME

82.19.9-99 - Preparação de documentos e serviços êspecializados de apoio administrativo nâo especificados
anteriormente

Não informada

E DA NATUREZA

2í3-5 - Empresário (lndividual)

LOGRADOURO

R WAMBERTO TORREAO
NÚMERO

íí6
COMPLEMENTO

CEP

58.580-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO SERRA BRANCA

SELNARALN-A@GMAI L.COM
TELEFONE

(83) 9906-615,í

ENTE FEDERATIVO (ÉFR)

CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CÂDASTRAL

17t11t2022

MOTIVO DE GADASTRAL

ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

NúMERO DE TNSCRTÇÃO

48.633.968/0001{í
MATRIZ

GoMPROVANTE DE TNSCRTçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

1711112022

UF

PB

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no '1 .863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 2810212O23 às 10:39:36 (data e hora de Brasília). Página: í/1

MUNICIPIO

\_.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAíEA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. SEFAZ

CERTIDÃO

I

CODIGO: BDAT.FEí 0.9843.6674 Emitida no dia 28/A212023 às 10:43:19

ldentificação do requerente:
CNPJ/cPF: 48.633.968/000í.8í
R.G. :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
pág i na www.sefaz. pb. gov. br.

OBS: lnválida para licitação no quê se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transpoÉe interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competêneia tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via'lnternet'.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Reeeita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNÁO

Nome: SELNARA DE LIMA NASCIMENTO 07717561433
CNPJ: 48.633.968/000í -8í

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bp ou <http ://www.pgfn.gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2l1Ot2O14

Emitida às 10:44:04 do dia 2810212023 <hora e data de Brasflia>.
Válida até2710812023.
Código de controle da certidão: EF48.878í.F6C5.38C4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

t
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CERTIDâO NEGÀTIVA DE DEBITOS TRABALHISTâ,S

Nome: SELNARA DE LIMA NASCIMENTO 011L'7 561433 (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 48. 633. 968/0A01-81
Certidão n": 8644282/2023
Expedição: 28/02/2023, as 10:45:57
Validade:21/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, ccntados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SELNAR.A DE LIMA IIÃSCMENTO A17t156L433 (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 48.633.968/0001-81, NÃo coNsTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consol-idação
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns . o 72 .440 / 201-1" e
13.467/20L7, e no Ãto 07/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os sêus estabelecimentos, agências ou fí1iais.
A acêitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst. jus. br) .

Certidão emitida g,ratuitamente.

TNEORMAÇÃO TUPORTATiTTE

Do Banco Nacional- de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhisLas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, Por
disposi-ção legal, conLiver força execuLiva.

i.)iivi.,iiil; â ...iiri.iti:i..iii:,i]: ,:lii.i:i!1::.si: 
" 
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

48.633.968/000 1-81

SELNARA DE LIMA NASCIMENTO O77L756I433

R WAMBERTO TORREAo / CENTRO / SERRA BRANCA / pB / 58580-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:OZ{ 03 I 2023 a 3L / A3 I 2023

CeÊificação Número t 2A2303O2050 146408789 66

Informação obtida em 02/O3/2023 10:08:16

A utilização deste Ceftificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



PODERJUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DA PARAíBA

TELEJUDICIARIO . CENTRAL DE CERTIDÔES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013.902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA
FALÊNCn / RECUPERAçÃO UUOTCTAL E EXTRAJUDTGTAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 48.633.968/000 1 -8 1

Razão Social: SELNARA DE LIMA NASCIMENTO O7717561433

Nome Fantasia: SELNARA DE LIMA NASCIMENTO 07717561433

Certidão emitida às 10:53 de 2810212O23.

Validade 30 dias

1. gsta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resoluçâo no 1712O1O, da

Presidência do TJPB e na Resolução no 12112O1O do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá sêr conferida pelo intêrêssado confrontando com o documênto original (ex: CPF e RG).

3. fsta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.

4. A pesquisa é restrita aos dados fomecidos pelo solicitante, Íicando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW.

Para confirmar a autênticidâde deste documenlo acesse http:/lapp.tjpb.jus.brlceúo/validarcertidao e insira o
código de validação: DFqw.ySdS. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

(
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cÂu,rna MUNTCIpAL DE BÂRRA DE SANTA RosA
CASA;osÉ rnrmEs DE ÀLMEIDÀ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

À CfuVÍÀE{ MUNICIFAL DE SÀRNA DE SAT{TA XOSÂ,, CNPJ N.

02.262.19010001-40, com endereço na rua Manoel De Souza. 143, cenffo, Barra de Santa

Rosa - Fts, ,CEP: §8170.000, neste âto representado pela presidente, a ,§r, MARIA
EIIZABEf,'E TOPES DA CRUZ, a pedido da parte interessadâ, ATE§TA qúê a,eüpiea
SELNARA DE,LUUÀ NASCIMEIITO 0?71?561 433, CNPJ n. 48.633.968/000 t -8 1,

neste ato representado pela Sr.'SELNARA DE LIMA NASCIMENÍO, administradora.
com,endereço na Rua \ÀLarnberto Torreâo, no 116, Centro, Serra Branca - PB, CEP:
58580-ü0S, presóu: os senriços na validaçãa dê dàdos, envió dê evênios de tabelâ,
periódicos e nâo periodic-os do e+ocial. encamiúamento dos registros do EFD-REINF e

envio,da DCTFWEB desta câmara,:municipal, no,período cornprrendido de novembro à
dezembro deZ022.
Registramos, ainda, que as pÍestâções dos senriços acima referidos a$iêsentaram bom
desempenho, tendo curnprido fietmente com suas obrigaçôes, não havendo em nossos

registros fatos que desabonem sua conduta e dmempenho. Não tendo nada mais a

declarar, estamos à disposição para maiores esclarecimentm.

Barra de Santa Rosa - PB, 30 de decembro de 2022.

§*-"
DA CRÜZ

Presidente da Cârnara lrrtunicÍpal de:Bana,de Santa Rosa

L



ESTADO DA PARAÍBA
PODER LEGISLÂTIVO MUNICIPAL

CÀMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS
cASÁ ruÁcrno FERRETRA DE LIRA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

À CÂMARA MT]NICIPÂL DE CARÂÚBÀ§, CNPJ a. 03.411.185/ü001-15, com
endereço na Íua Jose Clemcnte De Queiroz, s/n, centro, Caraúbas -PB, CEP: 58595-000,
neste ato representado pelo presidente, o sr. TOMAZ ÁRQUINO ALVES BEZERRA a

pedido da parte interessada, ATE§TA qus a empresa §ELNARA DE LIMÂ
NA§CIMENTO 07717561433, CNPJ n. 48.633.96810001-81, neste ato representado
pela Sr.u SELNARA DE LIMÀ NASCIMENTO, administradora, com endereço na Rua
Wamberto Torreão, no 116, Centro, Serra Branca - PB, CEP: 58580-000, prestou os
serviços na validação de dados, envio de eventos de tabela, periódicos e nã.o periódicos
do e-social. eacamiúamento dos registros do EFD-REINF e envio da DCTFWEB desta
câmara mruricipal, no periodo compreendido de novembro à dezembro de2022.
Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom
desempenho, tendo cumprido fielmente com suas obrigações, não havendo sm nossos

registros fatos gue desabonem sua conduta e desempeúo" Não tendo nada mais a

declarar, estamos à dispcsição para maiores esclarecimentos.

Caraúbas - P8,30 de dezembro de2022.

§"*§,

Presidente da Câmara Municipal

BEZERRÁ

de Caraúbas

I

\_
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certiÍica que em 1B/A412ü23 às 20:57:00 íoi protocolizado s documento
sob o No 39591123 da subcategoria LicitaçÕes , exercício 2023, reÍerente a(o) Câmara ír/unicipal de Congo,
mediante o recebimento de informaçôesiarquivos eletrônicos encaminhados por Aderaldo Pereira Netto.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Congo
Número da Licitação: 0000112ü23
Orgão de Publicação: JomalOÍicial do Munícípic
Data de Homologação: 30/03/2023
Responsável pela Homologaçâo: Câmara Municipal de Congo
Modalidade: Dispensa (Lei 14.133121 )
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 18.000,00
Fontes de Recursos: Recursos nâo Vinculados de lmpostos (508).
objeto: PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS NA VALTDAÇÃO DE DADCS ÉNV|O DE EVENTOS PERTODTCOS E NAO
PERIODICOS DO ESOCIAL ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO EFDREINF E ENVIO DA DCTFWEB
Utilizou prerrogativas da Lei 't3.S79/2020 (COVIü-13)?: Náo

ilNFORMAÇÃO OO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 18.900,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): TALES DA SILVA ARAUJO - ME
Proposta 1 - Praponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 17.38ô.281/0001-65
Proposta 1 - Situaçáo: Perdedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 18.000,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Selnara de Lima Nascimento 07717561433
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 48.633.96810001-81
Proposta 2 - Situaçâo: Vencedora
Proposta 3 - Vatror da Proposta: R$ 19.800,00
Proposta 3 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): DOUGLAS SOÀRES BATISTA
Proposta 3 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 21.599.67210001-35
Proposta 3 - Situação: Perdedora

»
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Documento lmrormaaoa lÀutenticação
Termo de RatiÍicação

l*'," fomiáiuzouasr
9d25562elbbee036ad

RECIBO PROTOCOLO. Doc. 39591123. Data: 10/04/2023 20:57. Responsável: tramita.
lmpresso por anetto em 1AlA4ftO23 20:,57. Validação: 2424.6ô68.752F.78A8.96E6.4E80.8F4F.7752.

\_

TRÀMITA - Sistemâ de Tramitaçâo de Processos e Documentos
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João Pessoa, tll de Âbril de 2*23

Assinado Êletronicamente
ÉnÍome LC 18/93, alteíâda pêla l-C gítZ8€g e

Ê€lo Regirento lniêfio, altêÉdo pelã
RÁTC 18'2009

Sistema de Proeesso Eletrônico do TCE-PB

6
R=CIBü PRüTSCCL*" ütc.33591123. Data: 1Sr§4/2923 2§:57. Resp**sáyel: tramita.

lmpresse por ane*c em 10JS4l2ü?3 2§:5?. Vatidação: 2424.â§68.752F.7848-S6E6.AES0.8F4F.Z7SZ.

L



Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

TRAMITA - Sistemã de Tramitação de Frocessos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estada da Paraíba certifica que em 181*412ü23 às 2ü:59:21 foi protocolizado o documento
sob o No 395921?3 da subcategoria Contratos, exercício 2023, referente a(o)Câmara Municipalde Congo,
mediante o recebimento de informaçÕes/arquivos eletrônicos encaminhados por Aderaldo Pereira Netto.

Número do Contrato: 000000ü32023
Data da Publicaçâo: 31/03/2ü23
Data da Assinatura: 31/03/2023
Data Fínaldo Cantrato: 3111212A23
Valor Contratads: R$ 18.000,0ü
Situação do Contrato: Vigente
objeto: PRESTAÇAO DE SERV|ÇOS NAVALIDAÇÃO DE DADOS ÊNVIO DE EVENTOS PERIODTCOS E NÃO
PERIODICOS DO ESOCIAL ENCAMINHAMENTO DOS REGISTROS DO EFDRÊINF E ENVIO DA DCTFWEB
Contratado (Nome): Selnara de Lima Nascimento 07717561433
Contratado (CNPJ): 48.633.968/0001 -81

IINFORMAÇÃO Oo SISTEMAI Enüo Fora do Prazo: Não

João Pessoa, 10 de Abril de 2023

Assinado Eletronicamente
Bfsre LC í&€3. allerda pda LC 91/2009 ê

peío RegiMto lítem, aÍtffado pela
RAIC 1812009

§istema de Processo Eletrônico do TCE-PB

J
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Documento Itnrormaco: Autenticação

IPDFI Contrato
lsim

í7 ã2f,]&l967 7 aba 6 1 b353a5*4ab5 5b8 1

IPDFI Designação dc liscal do contralo
lNao

[PDF] Designaçáo do gestor do contrato
lHao

[PDF] Documentos comprobatórios da regularidade da contratada l"'' la284ef23cded 1 a4b6332cb85ba33467

[PDF] Publicidade dc{s) cantrato (s)
lsim

d0 1 45803533Íelía80f7260e6c86f082

RECIBO PRCITOÇOLO. Doc. 39592123. Data: 19t0412fr23 20:59. Responsável: tramita.
lmpresso por anetto em 10104/2023 20:59. Validaçâo: 43S0.CDE1.650D.4489.8C8E.4307.04ô3.C956.
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